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A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO as observações e recomendações do Conselho Permanente sobre o Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana (CP/doc…./03) e a apresentação do Doutor Brynmor T. Pollard, Presidente da Comissão Jurídica;

CONSIDERANDO:


Que o artigo 54, f, da Carta da Organização dos Estados Americanos estabelece como atribuição da Assembléia Geral a consideração, entre outras, das observações e recomendações que o Conselho Permanente apresentar em conformidade com o artigo 91, f, da Carta sobre os relatórios dos órgãos e entidades da Organização;


Que o artigo 53 da Carta da OEA estabelece que a Comissão Jurídica Interamericana é um dos órgãos da Organização; e


Que a Comissão Jurídica Interamericana apresentou seu Relatório Anual ao Conselho Permanente e este remeteu à Assembléia Geral suas observações e recomendações sobre ele,

RESOLVE:


1.
Acolher o Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana e transmitir-lhe as observações e recomendações que o Conselho Permanente da Organização fez sobre esse relatório.


2.
Expressar sua satisfação pelo trabalho da Comissão Jurídica Interamericana no atendimento das prioridades jurídicas da Organização e tomar nota com satisfação da nova agenda aprovada por essa Comissão para o seu 63º Período Ordinário de Sessões a realizar-se em agosto de 2003, recomendando uma vez mais que concentre seus esforços nos temas que lhe forem indicados como de interesse prioritário para a Organização.


3.
Solicitar à Comissão Jurídica Interamericana que continue contribuindo para os trabalhos preparatórios da próxima CIDIP-VII e que continue apoiando as consultas de peritos governamentais e não-governamentais e, especialmente, que prossiga com o estudo do tema da lei aplicável e da jurisdição internacional competente em matéria de responsabilidade civil extracontratual, que lhe foi atribuído pelo Conselho Permanente mediante a resolução CP/RES. 815 (1318/02).


4.
Renovar seu pedido à Comissão Jurídica Interamericana para que prossiga seus estudos sobre o tema relativo ao direito de concorrência e às diversas formas de protecionismo nas Américas, de maneira a incluir os resultados desses estudos em seu próximo relatório anual, levando em consideração os trabalhos que já se realizam na Organização e em outras instituições internacionais.


5.
Incentivar a Comissão Jurídica Interamericana a que continue a propiciar a realização periódica das reuniões conjuntas com os assessores jurídicos dos Ministérios das Relações Exteriores dos Estados membros da OEA e tomar nota com satisfação da decisão de realizar a V Reunião Conjunta desta natureza durante seu período ordinário de sessões correspondente a agosto de 2003.

6.
Ressaltar uma vez mais a importância da realização do Curso de Direito Internacional que anualmente é organizado pela Comissão Jurídica Interamericana e pela Secretaria-Geral da OEA e ressaltar a necessidade de um sistema de interpretação simultânea no Curso e do aumento do montante das bolsas de estudo que a OEA concede, instando os Estados membros a que, por outro lado, levem em conta a possibilidade de custear diretamente a participação de jovens estudantes e professores nacionais no mesmo.

7.
Agradecer ao Governo da República Federativa do Brasil o apoio orçamentário prestado ao Curso de Direito Internacional destinado a facilitar um sistema de interpretação simultânea no mesmo, a fim de incentivar a maior participação de estudantes do Caribe.

8.
Felicitar a Comissão Jurídica Interamericana e a Secretaria-Geral pelas publicações das conferências proferidas no Curso de Direito Internacional que se realiza anualmente no Rio de Janeiro, bem como pela publicação da série temática que as agrupa e recomendar o estudo da possibilidade de que essas publicações sejam editadas nos idiomas oficiais da Organização.


9.
Reiterar que é necessário aprofundar a aproximação da Comissão Jurídica Interamericana com os órgãos políticos da Organização, em particular com o Conselho Permanente.

10. Tomar nota com satisfação das modificações do Programa de Comemoração do Centenário da Comissão Jurídica Interamericana a realizar-se em 2006 preparado por esse órgão e incentivar a Comissão Jurídica a continuar empreendendo os maiores esforços para o cumprimento do mesmo.
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